PARECER Nº 61, DE 2012
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS.
 O presente parecer tem por objeto a Moção nº 89/2011de autoria do nobre deputado José Bittencourt,  que Apela para os Excelentíssima Senhora Presidente da República,assim como, Excelentíssimo Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que o Projeto de Lei  nº 1472 de 2011 de autoria do Senado, que torna obrigatória a divulgação do percentual de impostos na composição de preço das mercadorias e serviços em notas ou painéis eletrônicos, seja aprovado


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 94º a 98º Sessões Ordinárias de (31/08 a 12/09/11),não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

Ao que consta, trata-se do direito básico do consumidor, ter o real conhecimento do custo do produto, e quanto custa ao Estado, e como será cobrado, em posse dessas informações, o cidadão poderá medir o custo- beneficio, e elaborar seu juízo crítico Assim sendo, não havendo óbices, manifestamos favoravelmente a Moção nº 89 de 2011

É o nosso parecer.

a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 8/2/2012

a) Adriano Diogo – Presidente
Carlos Bezerra – André Soares – Geraldo Cruz – Leci Brandão – Adriano Diogo – Marco Aurélio 
